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APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE COBRANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO  MUNICIPAL.  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE
SERVIÇO E PROGRESSÃO FUNCIONAL. QUINQUÊNIO.
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. IRRESIGNAÇÃO. PAGA-
MENTO EM DESCONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO
LOCAL. SUPOSTO ADIMPLEMENTO DO PERÍODO NÃO
PRESCRITO. NÃO COMPROVAÇÃO. ÔNUS DA EDILIDA-
DE. ART. 373, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE
2015. PRECEDENTES DESTA CORTE. PROVIMENTO  DA
SÚPLICA APELATÓRIA. 

-  Conforme sedimentada  jurisprudência  do  TJPB,  confirma-se  o
direito  do  servidor  à  percepção  dos  quinquênios  e  valores
retroativos,  porquanto  há  expressa  previsão  na  Lei  Orgânica  do
Município  promovido,  bem  como  inexiste  comprovação  do
pagamento pela Administração Municipal.

- Levando-se em conta que a alegação de pagamento de verbas tra-
balhistas representa fato extintivo do direito, compete ao emprega-
dor produzir provas capazes de elidir a presunção de veracidade
existente em favor dos servidores, que buscam o recebimento das
parcelas salariais não pagas.

- Não logrando êxito a municipalidade em comprovar a sua adim-
plência, é de se considerar devido o pagamento da verba salarial
pleiteada pelo servidor. Precedentes desta Corte de Justiça.

-  “QUESTÃO  DE  ORDEM.  MODULAÇÃO  TEMPORAL  DOS
EFEITOS  DE  DECISÃO  DECLARATÓRIA  DE
INCONSTITUCIONALIDADE    (LEI  9.868/99,  ART.  27).
POSSIBILIDADE.   NECESSIDADE    DE    ACOMODAÇÃO
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OTIMIZADA   DE    VALORES    CONSTITUCIONAIS
CONFLITANTES.    PRECEDENTES     DO     STF.      REGIME
DE              EXECUÇÃO            DA       PÚBLICA       MEDIANTE
PRECATÓRIO.  EMENDA  CONSTITUCIONAL  Nº  62/2009.
EXISTÊNCIA DE RAZÕES  DE SEGURANÇA JURÍDICA QUE
JUSTIFICAM  A  MANUTENÇÃO  TEMPORÁRIA  DO  REGIME
ESPECIAL  NOS  TERMOS  EM  QUE  DECIDIDO  PELO
PLENÁRIO  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  1.  A
modulação  temporal  das  decisões  em  controle  judicial  de
constitucionalidade  decorre  diretamente  da  Carta  de  1988  ao
consubstanciar instrumento voltado à acomodação otimizada entre
o princípio da nulidade das leis inconstitucionais e outros valores
constitucionais relevantes, notadamente a segurança jurídica e a
proteção da confiança legítima, além de encontrar lastro também
no plano infraconstitucional (Lei nº 9.868/99, art. 27). Precedentes
do STF: ADI nº 2.240; ADI nº 2.501; ADI nº 2.904; ADI nº 2.907;
ADI nº 3.022; ADI nº 3.315; ADI nº 3.316; ADI nº 3.430; ADI nº
3.458; ADI nº 3.489; ADI nº 3.660; ADI nº 3.682; ADI nº 3.689;
ADI nº 3.819; ADI nº 4.001; ADI nº 4.009; ADI nº 4.029. 2.  In
casu,  modulam-se  os  efeitos  das  decisões  declaratórias  de
inconstitucionalidade proferidas nas ADIs nº 4.357 e 4.425 para
manter  a  vigência  do  regime  especial  de  pagamento  de
precatórios  instituído  pela  Emenda  Constitucional  nº  62/2009
por  5  (cinco)  exercícios  financeiros  a  contar  de  primeiro  de
janeiro de 2016. 3. Confere-se eficácia prospectiva à declaração
de inconstitucionalidade dos seguintes aspectos da ADI, fixando
como  marco  inicial  a  data  de  conclusão  do  julgamento  da
presente questão de ordem (25.03.2015) e mantendo-se válidos os
precatórios expedidos  ou pagos até  esta data,  a  saber: (i)  fica
mantida a aplicação do índice oficial de remuneração básica da
caderneta  de  poupança  (TR),  nos  termos  da  Emenda
Constitucional nº 62/2009, até 25.03.2015, data após a qual (a)
os créditos em precatórios deverão ser corrigidos pelo Índice de
Preços  ao  Consumidor  Amplo  Especial  (IPCA-E)  e  (b)  os
precatórios  tributários  deverão  observar  os  mesmos  critérios
pelos quais a Fazenda Pública corrige seus créditos tributários; e
(ii)  ficam resguardados os  precatórios  expedidos,  no âmbito  da
administração pública federal, com base nos arts. 27 das Leis nº
12.919/13 e  nº  13.080/15,  que fixam o IPCA-E como índice  de
correção monetária. (…)”  (ADI 4425 QO, Relator(a): Min. LUIZ FUX,
Tribunal Pleno, julgado em 25/03/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-152
DIVULG 03-08-2015 PUBLIC 04-08-2015). 

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade de votos, DAR PROVIMENTO AO RECURSO.
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RELATÓRIO

Trata-se de Ação de Cobrança (fls.02/08) manejada por Edleuson Gomes dos San-
tos Barbosa,  em face do Município de Puxinanã,  requerendo o adimplemento do retroativo do
adicional por tempo de serviço, bem como a progressão funcional, observando sua repercussão fi-
nanceira.

Na sentença de fls. 39/40, o Magistrado de primeiro grau julgou improcedente o pe-
dido exordial, considerando que a promovente não se desincumbiu de comprovar os fatos constituti-
vos de seu direito. 

Irresignado, o autor interpôs súplica apelatória (fls. 43/46), asseverando que possui
mais de 05 (cinco) anos de serviço público, fazendo, assim, jus à retificação do quinquênio em seu
contracheque, com a implantação e incorporação de 5% (cinco por cento) dos seus vencimentos.

Por conseguinte, requer o acréscimo em sua remuneração a título de quinquênio do
período que sucedeu no curso desta Ação.

Contrarrazões apresentadas às fls. 49/52.

A Procuradoria de Justiça apresentou cota às fls. 61/63, opinando pelo desprovimento
do recurso apelatório.

É o relatório.

VOTO

O autor é servidor público daquela municipalidade, nomeada em fevereiro de 2010
para a função de Auxiliar de Serviços Gerais, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde.

Afirmou que direitos inerentes ao cargo não vêm sendo pagos, pleiteando, assim, a
implantação do adicional por tempo de serviço (quinquênio), nos termos da legislação de regência,
com o devido pagamento do retroativo.

Nesse norte, verifico que suas atividades são regidas tanto pelo Estatuto do Servidor
quanto pela Lei Orgânica do Município de Puxinanã, que por sua vez preveem em seus artigos 41 e
98, inciso XXI, respectivamente, o direito ao adicional por tempo de serviço de 5% (cinco por cen-
to) aos seus rendimentos após cada cinco cinco anos de serviços desempenhados, senão vejamos:

Lei Nº 470/2007 – Estatuto dos Servidores do Município de Puxinanã
(…)
Art. 41 – Todos os direitos e vantagens consignados na Lei Orgânica
Municipal ficam incorporados ao presente Estatuto, observada a dupli-
cidade de direitos.

Lei Orgânica do Município de Puxinanã:
(...)
Art. 98 – São direitos dos servidores públicos municipais:
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(...)
XXI – adicional de cinco por cento por quinquênio de tempo de serviço
nos termos Lei;

Ocorre que, apesar de exercer suas atividades de forma contínua e sem interrupção
há mais de 05 (cinco) anos, preenchendo os requisitos para o recebimento do referido adicional, o
acréscimo ainda não foi implantado em seu contracheque. 

Desse modo, não há dúvidas acerca do direito do servidor, ora promovente, em rece-
ber o adicional por tempo de serviço, tomando por base os anos de labor na edilidade, devendo, por-
tanto, ocorrer o acréscimo de 5% (cinco por cento) aos seus rendimentos por contar com 5 (cinco)
anos de serviços prestados na administração municipal, bem como do período que sucedeu no curso
da Ação.

Por conseguinte, no tocante aos valores retroativos, levando-se em conta que a alega-
ção de pagamento de verbas trabalhistas representa fato extintivo de direito, compete ao emprega-
dor produzir provas capazes de elidir a presunção de veracidade existente em favor dos servidores,
que buscam o recebimento das verbas salariais não pagas. Não se desincumbindo de tal ônus, faz
jus o agente público à percepção das parcelas requeridas, em compasso com a legislação municipal. 

Destarte,  tendo  em  vista que  a  alegação  de  pagamento  de  parcelas  trabalhistas
representa fato extintivo de direito, nos termos do art.  373, II, do CPC/2015, aplicável ao caso,
compete ao empregador produzir provas capazes de elidir a presunção de veracidade existente em
favor  dos  servidores,  que  buscam  o  recebimento  das  parcelas  salariais  não  pagas.  Não  se
desincumbindo  de  tal  ônus,  faz  jus o  funcionário  à  percepção  das  prestações  requeridas,  em
compasso com a legislação municipal. 

Sobre a matéria, precedentes do nosso Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba:

“REMESSA E APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA C/C
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.
RETENÇÃO DE VERBAS  REMUNERATÓRIAS.  PROCEDÊNCIA EM
PRIMEIRO GRAU. IRRESIGNAÇÃO DA EDILIDADE. EXAME À LUZ
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  1973.  ADICIONAL  POR
TEMPO DE SERVIÇO. MATÉRIA REGULADA POR LEI ORGÂNICA.
INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS PROBATÓRIOS DE OCORRÊNCIA
DE  FATO  IMPEDITIVO,  MODIFICATIVO  E  EXTINTIVO  DESSE
DIREITO. BENEFÍCIO DEVIDO. PRECEDENTES DESTA CORTE DE
JUSTIÇA.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  DESPROVIMENTO  DA
REMESSA OFICIAL E  DO APELO.  -  "Aos  recursos  interpostos  com
fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões  publicadas  até  17  de
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na
forma  nele  prevista,  com  as  interpretações  dadas,  até  então,  pela
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça",  nos  moldes  do
Enunciado  Administrativo  nº  02,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.  -
Adicional  por  tempo  de  serviço  é  uma vantagem  pecuniária  que  a
administração concede aos servidores em razão do tempo de serviço, e
que se destina a recompensar os que mantiveram por longo tempo no
exercício  do  cargo  e,  havendo  previsão  legal,  não  há  como  não
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reconhecer  como  devido  o  pagamento  desse  benefício.  -  A fim  de
desconstituir  essa  presunção,  caberia  ao  ente  municipal  produzir
arcabouço probatório, com aptidão de impedir, modificar ou extinguir
a pretensão deferida, nos termos do art. 333, II, do Código de Processo
Civil,  o  que  não  se  operou  na  hipótese,   razão  porque  forçoso
reconhecer   a  propriedade  da  sentença  hostilizada.”  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00085097720148150181,  4ª
Câmara Especializada Cível,  Relator  DES.  FREDERICO MARTINHO
DA NÓBREGA COUTINHO , j. em 08-11-2016). (Grifo nosso)

“REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL. ORDINÁRIA DE CO-
BRANÇA C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER. SERVIDORA PÚBLICA. PEDI-
DO DE PAGAMENTO DE ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO.
QUINQUÊNIOS. PREVISÃO NA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. CABI-
MENTO  DA  IMPLANTAÇÃO.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  NÃO
OCORRÊNCIA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO.
1. Os requisitos de admissibilidade deste recurso obedecerão às regras e
aos  entendimentos  jurisprudenciais  do  Código  de  Processo  Civil  de
1973, porquanto a irresignação foi interposta em face de decisão publi-
cada antes da vigência do CPC/2015. 2. TJPB: "Restando comprovada
a existência de previsão legal que determine o pagamento de adicional
por tempo de serviço, quinquênio, aos servidores de Guarabira, o direi-
to de receber tal beneficio é medida que se impõe quando atingido o pe-
ríodo do quinquênio exigido pela norma. Cabe ao empregador o ônus
de provar a ocorrência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo que
afaste o direito do empregado ao recebimento de verbas salariais pleite-
adas." (Processo n. 018.2010.000298-1/001, Terceira Câmara Cível, Re-
lator: Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos, Julgamento: 14/02/2012).
3. Havendo expressa previsão em lei municipal quanto à possibilidade de
pagamento do quinquênio ao servidor, e estando ele enquadrado nas hi-
póteses de implementação dessa gratificação, sua concessão é medida
que  se  impõe.”  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00084525920148150181,  2ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DA
DESEMBARGADORA MARIA DAS NEVES DO EGITO DE ARAUJO
DUDA FERREIRA , j. em 01-11-2016). (Grifei)

CONSTITUCIONAL E  ADMINISTRATIVO.  Remessa  necessária  e
apelação  cível.  Ação  ordinária  de  cobrança  c/c  obrigação  de  fazer.
Servidor público municipal. Regime jurídico estatutário. Adicional por
tempo de serviço. Implantação e pagamento retroativo. Intelecção do
inciso XVI do art. 51 da Lei orgânica do município. Ausência de prova
do  pagamento.  Ônus  do  promovido.  Art.  373,  II,  do  CPC.  Verba
assegurada.  Manutenção  da  sentença.  Desprovimento. O  direito  ao
adicional por tempo de serviço público é de natureza eminentemente
administrativa e  sua concessão subordina-se  apenas  à existência de
previsão legal. O réu não deve apenas formular meras alegações em sua
defesa, mas, sim, comprovar suas assertivas, diante do ônus da prova
dos fatos extintivos, impeditivos e modifi cativos do direito do autor, nos
termos do que preleciona o inciso II do art. 333 do cpc. (TJPB; Ap-RN
0008519-24.2014.815.0181; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel.
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Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos; DJPB 08/11/2016; Pág. 10)
Grifo nosso.

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO  DE
COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO.  VIGILANTE.  ADICIONAL
POR  TEMPO  DE  SERVIÇO  (QUINQUÊNIO).  CABIMENTO.
PREVISÃO NA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE GUARABIRA.
JURISPRUDÊNCIA DO TJPB E DOS TRIBUNAIS SUPERIORES.
CONSECTÁRIOS LEGAIS. ADEQUAÇÃO DA SENTENÇA NESTE
PONTO.  DESPROVIMENTO  DO  APELO  E  PROVIMENTO
PARCIAL DA REMESSA. Conforme  sedimentada  jurisprudência  do
TJPB, confirma-se o direito do servidor à percepção dos quinquênios e
valores retroativos, porquanto há expressa previsão na Lei Orgânica do
Município  promovido,  inexistindo  comprovação  do  pagamento  pela
Administração  Municipal.  “A  1ª  Seção/STJ,  ao  apreciar  o  REsp
1.270.439/PR  (Rel.  Min.  Castro  Meira,  DJe  de  2.8.2013,  recurso
submetido  ao  regime  previsto  no  art.  543-C  do  CPC),  levando  em
consideração o entendimento firmado no julgamento da ADI 4.357/DF
(acórdão pendente de publicação), pacificou entendimento no sentido de
que,  em  se  tratando  de  condenação  imposta  à  Fazenda  Pública,  de
natureza não tributária, os juros moratórios devem ser calculados com
base  no  índice  oficial  de  remuneração  básica  e  juros  aplicados  à
caderneta  de  poupança,  nos  termos  da  regra  do  art.  1º-F  da  Lei  nº
9.494/97, com redação da Lei nº 11.960/09, no que concerne ao período
posterior  à  sua  vigência;  já  a  correção  monetária,  por  força  da
declaração  de  inconstitucionalidade  parcial  do  art.  5º  da  Lei  nº
11.960/09  (ADI  4357/DF),  deverá  ser  calculada  com base  no  IPCA,
índice que melhor reflete a inflação acumulada do período”. (TJPB; Ap-
RN 0007273-90.2014.815.0181; Primeira Câmara Especializada Cível;
Rel. Des. Leandro dos Santos; DJPB 24/10/2016; Pág. 8) Grifo nosso.

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA.
SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  VERBAS  SALARIAIS.
ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.  QUINQUÊNIO.
ALEGAÇÃO  DE  PAGAMENTO  EM  CONFORMIDADE  COM  A
LEGISLAÇÃO  LOCAL.  NÃO  COMPRO-  VAÇÃO.  ÔNUS  DA
EDILIDADE.  ART.  333,  II,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO
CIVIL/1973. PRECEDENTES DESTA CORTE. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DA  IRRESIGNAÇÃO
VOLUNTÁRIA  E  DO  REEXAME  NECESSÁRIO. Levando-se  em
conta que a alegação de adimplemento de verbas trabalhistas representa
fato  extintivo  de  direito,  compete  ao  empregador  produzir  provas
capazes  de  elidir  a  presunção  de  veracidade  existente  em  favor  dos
servidores, que buscam o recebimento das parcelas salariais não pagas.
Não logrando êxito a municipalidade em comprovar a sua adimplência,
é de se considerar devido o pagamento da verba salarial pleiteada pelo
servidor. Precedentes desta Corte de Justiça. (TJPB; Ap-RN 0007732-
92.2014.815.0181; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José
Ricardo Porto; DJPB 21/10/2016; Pág. 8) Grifo Nosso.

Dessa forma, merece reparo a decisão recorrida, para que o Município implante em
favor do apelante: o adicional por termo de serviço, no percentual estipulado na sua Lei Orgânica,
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bem como proceda ao pagamento dos valores retroativos à propositura da ação, com observância à
prescrição quinquenal. 

De  ofício,  no  que  pertine  aos  consectários  legais,  o  Colendo  Supremo  Tribunal
Federal,  no  julgamento  da  ADI  4357/DF,  declarou  e  reconheceu  a  inconstitucionalidade  por
arrastamento do disposto no art. 5º da Lei 11.960/09, ao reproduzir as regras da EC 62/09 quanto à
atualização monetária e fixação de juros moratórios dos débitos fazendários, por violar o direito de
propriedade ao estabelecer como o índice de atualização os aplicados à caderneta de poupança,
critério incapaz de preservar o valor real do crédito.

Em  março  de  2015,  o  STF  concluiu  o  julgamento  da  Ação  Direta  de
Inconstitucionalidade de nº  4425, com a modulação dos efeitos  da decisão presente na ADI nº
4357/DF, sendo estabelecido que o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança
(TR) deve ser aplicado até 25.03.2015, e que, após essa data, os créditos devem ser corrigidos
monetariamente pelos índices de preços ao consumidor amplo especial (IPCA-E), com a ressalva
dos créditos de caráter tributário.

Vejamos: 

QUESTÃO DE ORDEM. MODULAÇÃO TEMPORAL DOS EFEITOS
DE DECISÃO DECLARATÓRIA DE INCONSTITUCIONALIDADE
(LEI  9.868/99,  ART.  27).  POSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE
ACOMODAÇÃO  OTIMIZADA  DE  VALORES  CONSTITUCIONAIS
CONFLITANTES. PRECEDENTES DO STF. REGIME DE EXECUÇÃO
DA  FAZENDA  PÚBLICA  MEDIANTE  PRECATÓRIO.  EMENDA
CONSTITUCIONAL  Nº  62/2009.  EXISTÊNCIA  DE  RAZÕES  DE
SEGURANÇA  JURÍDICA  QUE  JUSTIFICAM  A  MANUTENÇÃO
TEMPORÁRIA  DO  REGIME  ESPECIAL  NOS  TERMOS  EM  QUE
DECIDIDO PELO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1.  A  modulação  temporal  das  decisões  em  controle  judicial  de
constitucionalidade  decorre  diretamente  da  Carta  de  1988  ao
consubstanciar  instrumento  voltado  à  acomodação  otimizada  entre  o
princípio  da  nulidade  das  leis  inconstitucionais  e  outros  valores
constitucionais  relevantes,  notadamente  a  segurança  jurídica  e  a
proteção da  confiança legítima,  além de  encontrar  lastro  também no
plano infraconstitucional (Lei nº 9.868/99, art. 27). Precedentes do STF:
ADI nº 2.240; ADI nº 2.501; ADI nº 2.904; ADI nº 2.907; ADI nº 3.022;
ADI nº 3.315; ADI nº 3.316; ADI nº 3.430; ADI nº 3.458; ADI nº 3.489;
ADI nº 3.660; ADI nº 3.682; ADI nº 3.689; ADI nº 3.819; ADI nº 4.001;
ADI  nº  4.009;  ADI  nº  4.029.  2. In  casu,  modulam-se  os  efeitos  das
decisões declaratórias de inconstitucionalidade proferidas nas ADIs nº
4.357 e 4.425 para manter a vigência do regime especial de pagamento
de precatórios instituído pela Emenda Constitucional nº 62/2009 por 5
(cinco) exercícios financeiros a contar de primeiro de janeiro de 2016.
3.  Confere-se  eficácia  prospectiva  à  declaração  de
inconstitucionalidade  dos  seguintes  aspectos  da  ADI,  fixando  como
marco inicial a data de conclusão do julgamento da presente questão
de ordem (25.03.2015) e mantendo-se válidos os precatórios expedidos
ou pagos até esta data, a saber: (i) fica mantida a aplicação do índice
oficial  de  remuneração básica da caderneta de poupança (TR),  nos
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termos  da  Emenda  Constitucional  nº  62/2009,  até  25.03.2015,  data
após a qual (a) os créditos em precatórios deverão ser corrigidos pelo
Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial  (IPCA-E) e (b)  os
precatórios  tributários  deverão  observar  os  mesmos  critérios  pelos
quais a Fazenda Pública corrige seus créditos tributários;  e (ii) ficam
resguardados  os  precatórios  expedidos,  no  âmbito  da  administração
pública  federal,  com  base  nos  arts.  27  das  Leis  nº  12.919/13  e  nº
13.080/15, que fixam o IPCA-E como índice de correção monetária. 4.
Quanto  às  formas  alternativas  de  pagamento  previstas  no  regime
especial:  (i)  consideram-se  válidas  as  compensações,  os  leilões  e  os
pagamentos à vista por ordem crescente de crédito previstos na Emenda
Constitucional nº 62/2009, desde que realizados até 25.03.2015, data a
partir  da  qual  não  será  possível  a  quitação  de  precatórios  por  tais
modalidades; (ii) fica mantida a possibilidade de realização de acordos
diretos, observada a ordem de preferência dos credores e de acordo com
lei própria da entidade devedora, com redução máxima de 40% do valor
do crédito atualizado.  5.  Durante  o  período fixado no  item 2 acima,
ficam  mantidas  (i)  a  vinculação  de  percentuais  mínimos  da  receita
corrente líquida ao pagamento dos precatórios (art. 97, § 10, do ADCT)
e (ii) as sanções para o caso de não liberação tempestiva dos recursos
destinados  ao  pagamento  de  precatórios  (art.  97,  §10,  do  ADCT).  6.
Delega-se  competência  ao  Conselho  Nacional  de  Justiça  para  que
considere  a  apresentação  de  proposta  normativa  que  discipline  (i)  a
utilização  compulsória  de  50%  dos  recursos  da  conta  de  depósitos
judiciais  tributários  para  o  pagamento  de  precatórios  e  (ii)  a
possibilidade de compensação de precatórios vencidos, próprios ou de
terceiros,  com  o  estoque  de  créditos  inscritos  em  dívida  ativa  até
25.03.2015,  por  opção  do  credor  do  precatório.  7.  Atribui-se
competência  ao  Conselho  Nacional  de  Justiça  para  que  monitore  e
supervisione o pagamento dos precatórios pelos entes públicos na forma
da presente decisão  (ADI 4425 QO, Relator(a):  Min.  LUIZ FUX, Tribunal
Pleno, julgado em 25/03/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-152 DIVULG
03-08-2015 PUBLIC 04-08-2015). 

Assim, in casu, os juros de mora deverão ser estabelecidos pela lei nº 9494/97, e a
correção monetária deverá ser calculada pela TR, até 25 de março de 2015, a partir de quando o
débito será corrigido pelo IPCA – E. 

Por fim, em razão da modificação do julgado, inverto os ônus sucumbenciais de 1º
grau, devendo o demandado arcar com o adimplemento das custas e honorários advocatícios, os
quais fixo em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do § 3º, I, do art. 85
do Código de Processo Civil de 2015.

Pelas  razões  acima  expostas,  PROVEJO  O  RECURSO  APELATÓRIO,  para
determinar ao  Município  de  Puxinanã  a  implantação  do  adicional  por  tempo  de  serviço  no
contracheque do autor, nos termos da sua Lei Orgânica, bem como no adimplemento dos valores
retroativos à propositura da ação, respeitando-se a prescrição quinquenal.   

Ademais, no que pertine aos consectários legais, de ofício, determino que os valores
devidos sejam atualizados monetariamente pela TR, até 25 de março de 2015, a partir de quando o
débito deverá ser corrigido pelo IPCA-E, bem como aplico a inversão do ônus sucumbencial, a fim
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de que a edilidade promovida assuma as custas e verbas honoríficas, nos parâmetros estipulados na
presente decisão. 

Inverto a condenação sucumbencial, cabendo ao município promovido o pagamento
das custas processuais e honorários advocatícios, fixando em 20% (vinte por cento) sobre o valor da
condenação.

É como voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José
Ricardo Porto, o Excelentíssimo Doutor Tércio Chaves de Moura (Juiz convocado para substituir o
Exmo. Des. Leandro dos Santos), e a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra. Vasti Clea Marinho da
Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

 
Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 27 de junho de 2017.

 
Des. José Ricardo Porto

RELATOR

J/06 -R -J/14
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